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ONLINERESSEGURO 

INTRODUÇÃO

EFEITOS DA LIQUIDAÇÃO DO SEGURADOR 

SOBRE O RESSEGURO

partes do contrato de resseguro justifica seu 

estudo. Assim, os efeitos da dissolução e posterior 

Os contratos de resseguro, sejam os facultativos liquidação da entidade ressegurada (seguradora) 

ou os celebrados mediante tratados, geralmente ou da resseguradora podem ser examinados a 

incluem, como já foi demonstrado, cláusula de partir de uma dupla perspectiva, segundo 

extinção, nas quais são enumeradas as causas de incidam sobre a própria entidade ou segundo a 

resolução ou cancelamento extraordinário do sua própria repercussão sobre os contratos de 

contrato. seguro e resseguro, vigentes no momento da dis-

solução, como também sobre a capacidade da 

Entre ditas cláusulas se faz referência geralmente empresa em questão de celebrar novas opera-

à dissolução voluntária ou forçosa de uma das ções.

empresas parte do contrato de resseguro. É pos-

sível também a inserção de outras causas de dis-

solução, como a perda total ou parcial de patri-

mônio em relação ao capital; insolvência, etc., 

capazes de derivar na dissolução da entida-   A   le gi sl aç ão brasileira não dispõe de regulação 

de eventualmente inserida em uma dessas hipó- específica com relação aos efeitos da quebra 

teses. sobre os contratos bilaterais pendentes de       

execução. Dispõe apenas sobre os efeitos de 

A relevância da dissolução de uma das entidades- parte das obrigações, conforme estipulado nos 

Efeitos da insolvência das partes no
Contrato de Resseguro 

                    



1 2artigos 13  e 14  da Lei Complementar nº gurador na mesma proporção da do segurador. 

126/2007.

A questão apontada é relevante, pois contém prin-

Neste sentido, faz-se útil apreciar as consequên- cípios que animam a contrato de resseguro. Mas 

cias da liquidação do segurador sobre o contrato sua aplicação produz uma indiscutível desigual-

de resseguro, com fundamento em normas espe- dade: o ressegurador in bonis beneficia-se clara-

cíficas e na Lei de Quebras (Lei nº 11.127, de 28 de mente da liquidação do ressegurado, pois não 

junho de 2005) e o próprio Decreto-Lei nº 73/66 pode ser obrigado ao pagamento da cota-parte de 

remete a essa norma os casos omissos em suas indenização devida em razão do contrato de res-

normas. seguro celebrado, quando, na realidade, sua capa-

cidade de pagamento acha-se intacta.

Também apresenta relevância a abordagem de 

um dos principais problemas atualmente em A partir da constatação de que essa teoria não só 

debate, que é a continuidade do contrato de res- prejudica os segurados, verificada a ocorrência da 

seguro, com o cumprimento de suas cláusulas e liquidação do segurador, como também produz 

condições, logo depois de produzida a liquidação menor ingresso na massa, devido à pretensão do 

judicial ou extrajudicial do segurador. ressegurador, é comum o uso da denominada 

cláusula de insolvência, para regular os efeitos do 

O tema sugere uma formulação teórica traduzida contrato de resseguro, após a quebra do segura-

no seguinte pensamento: se, em razão de alguns dor. Através dessa cláusula o ressegurador se com-

princípios do contrato de resseguro (a proteção promete, no caso da liquidação do segurador, a 

do patrimônio do segurador e não mais do segu- disponibilizar a sua participação no sinistro, de 

rado, o princípio indenizatório; o princípio de acordo com a liquidação formal do mesmo e 

seguir a sorte do segurador-ressegurado, etc.), o como se abonasse integralmente o prejuízo 

ressegurador só estiver obrigado a pagar na advindo ao segurado por conta da ocorrência do 

medida que o segurador o faça, e, considerando a evento coberto pelo seguro. Este, aliás, é o espí-
3cassação da autorização de funcionamento deste rito do artigo 14  da Lei Complementar nº 

último, com a consequente decretação da liqui- 126/2007.

dação judicial ou extrajudicial, o segurador 

somente vier a pagar as indenizações dentro das Convém aclarar que tal pagamento não benefi-

regras da denominada moeda de quebra, com ciará o segurado particular envolvido no sinistro, 

formalismos excessivos e longa espera, tal senão à massa de segurados, em virtude do privi-

medida permitirá reduzir a indenização do resse- légio sobre outros credores reconhecidos por leis 

______________________
1 “Art. 13.  Os contratos de resseguro deverão incluir cláusula dispondo que, em caso de liquidação da cedente, subsistem as responsabilidades do ressegurador perante a massa 
liquidanda, independentemente de os pagamentos de indenizações ou benefícios aos segurados, participantes, beneficiários ou assistidos haverem ou não sido realizados pela 
cedente, ressalvados os casos enquadrados no art. 14 desta Lei Complementar.”

2“Art. 14.  Os resseguradores e os seus retrocessionários não responderão diretamente perante o segurado, participante, beneficiário ou assistido pelo montante assumido em 
resseguro e em retrocessão, ficando as cedentes que emitiram o contrato integralmente responsáveis por indenizá-los.
Parágrafo único.  Na hipótese de insolvência, de decretação de liquidação ou de falência da cedente, é permitido o pagamento direto ao segurado, participante, beneficiário ou 
assistido, da parcela de indenização ou benefício correspondente ao resseguro, desde que o pagamento da respectiva parcela não tenha sido realizado ao segurado pela cedente 
nem pelo ressegurador à cedente, quando:
I - o contrato de resseguro for considerado facultativo na forma definida pelo órgão regulador de seguros;
II - nos demais casos, se houver cláusula contratual de pagamento direto.
3“Art. 14.  Os resseguradores e os seus retrocessionários não responderão diretamente perante o segurado, participante, beneficiário ou assistido pelo montante assumido em 
resseguro e em retrocessão, ficando as cedentes que emitiram o contrato integralmente responsáveis por indenizá-los.
Parágrafo único.  Na hipótese de insolvência, de decretação de liquidação ou de falência da cedente, é permitido o pagamento direto ao segurado, participante, beneficiário ou 
assistido, da parcela de indenização ou benefício correspondente ao resseguro, desde que o pagamento da respectiva parcela não tenha sido realizado ao segurado pela cedente 
nem pelo ressegurador à cedente, quando:
I - o contrato de resseguro for considerado facultativo na forma definida pelo órgão regulador de seguros;
II - nos demais casos, se houver cláusula contratual de pagamento direto.”
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nacionais diversas, das quais a nossa não é exce- ponda nos sinistros. Apesar de que, os segurados 

ção, em especial os pressupostos inseridos no não recebem efetivamente esse dinheiro da com-

Decreto-Lei nº 7.661/45, aplicável subsidiaria- panhia seguradora, mas apenas uma parte em 

mente às sociedades seguradoras em liquidação moeda de quebra;

extrajudicial. c) saber se o ressegurador está facultado ou não a 

reivindicar da massa da quebra o chamado depó-

Portanto, analisar os efeitos da quebra do segu- sito de garantia constituído na medida da reserva 

rador frente aos direitos e obrigações oriundos do matemática, sobretudo no seguro de pessoas, ou 

contrato de resseguro pressupõe o estudo de seu equivalente em danos: a provisão de riscos 

alguns temas específicos, tais como as relações de em curso, correspondente à sua participação.

pagamento, os depósitos em garantia, a questão 

da compensação de crédito, o comportamento do 

ressegurador e do próprio segurador-liquidado, 

razão pela qual optamos por um capítulo próprio.

A liquidação do segurador suscita imediatamente 

um grave problema de interpretação acerca da 

compensação de dívidas mútuas. Assim ocorre 

O estudo deste ponto pressupõe: porque o ressegurado, não raro, possui diversas 

a) estabelecer se a dívida do ressegurador, deri- dívidas com o ressegurador no momento da 

vada de seu dever de participação no importe dos decretação de sua liquidação. Isso é ainda mais 

sinistros oriundos das apólices resseguradas, é evidente porquanto a técnica das operações de 

suscetível de compensação com as quantidades resseguro (apresentação e exigibilidade de contas 

entregues à companhia ressegurada, com o obje- periódicas posteriores a seu recebimento, apa-

tivo de constituir o depósito de garantia ou a pro- rição de prêmios de reposição por consumo de 

visão de riscos em curso; somas motivadas justamente no sinistro pago, 

b) precisar se o ressegurador deve carregar com a cálculos de burning cost – ajustes de prêmios por 

parte da alíquota ou proporcional que lhe corres- uma produção maior do que a esperada) ou     

O INSTITUTO DA COMPENSAÇÃO DE 

CRÉDITOS NO DIREITO BRASILEIRO

EFEITOS DECORRENTES DOS CRÉDITOS
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“método de apuração da taxa pura de excesso de cial para este contrato, fundamentalmente por 

danos, baseada na relação entre sinistros pagos e duas razões:
4pendentes e prêmios subscritos” , produz o apa- i) mesmo na hipótese de se tentar deduzir da sua 

recimento de dívidas posteriores ao ato de decre- leitura, o artigo não estabelece especificamente 

tação da liquidação da ressegurada. ser possível a compensação após a decretação da 

liquidação. Logo, se conclui ser necessária a reali-

A questão que se discute é a seguinte: quando zação de reforma legal para sua clara autorização;

qualquer uma dessas situações ocorre, fica o res-

segurador no direito de compensar esses créditos ii) o artigo 100 em questão diz respeito especifica-

com as dívidas por sinistros, ingressando na mente ao órgão ressegurador único no Brasil, per-

massa liquidanda, em consequência, só com o mitindo a compensação com o valor das ações 

saldo? Ou deve pagar integralmente sua partici- dessa empresa de economia mista (IRB BRASIL - 

pação nos sinistros e habilitar para receber seus RE).

créditos como qualquer outro credor? 

Se não legislada pelo Decreto-Lei n.º 73/66, a liqui-

Na metodologia de estudo que temos fixado para dação das entidades seguradoras rege-se pela Lei 

esse problema, dividimos claramente entre o ser e de Concorrências e Quebras (Lei nº 11.127/2005), 

o dever ser. Nossa opinião se afigura no sentido de conforme expressa remissão daquela, em seu 
6acreditar que a única solução justa é permitir a artigo 107 . Assim, a sua aplicação supletiva resulta 

mais ampla compensação de créditos, ainda que o inquestionável. 

pagamento pelo ressegurador se realize posterior-

mente ao ato de decretação da liquidação da segu-

radora. 

Mais adiante teremos oportunidade de expor Na Alemanha, país no qual a teoria civil da compen-

sucintamente as causas que nos levaram a essa sação fundamentava-se no princípio romano como 

conclusão, não sem antes reconhecer ser outra a uma alternativa de direito de retenção, isto é, como 

atual solução vigente no Direito brasileiro, de tal faculdade voluntária do devedor de reter sua pró-

forma que apenas uma alteração legislativa pria dívida em garantia de seu crédito, dito postu-

poderá impor a solução considerada justa. Essa lado pode impor-se na Lei de Quebras, oriunda de 

dupla situação nos leva à necessidade de verificar 1877. Assim, os artigos 54 e 55 dessa lei com-

a atual sistemática em nosso direito, para depois partem essa tese. O primeiro estabelece que na 

nos dedicarmos a desenhar um modelo equita- medida em que um credor possui um direito a 

tivo de solução. invocar a compensação, não tem necessidade de 

fazer valer seu crédito no procedimento da quebra; 

Efetivamente, o atual parágrafo único do artigo e o segundo dispõe que a compensação não fica 
5100  do Decreto-Lei n.º 73/66, permite a compen- excluída, se antes da declaração de quebra dos cré-

sação de créditos e dívidas nascidas do contrato ditos compensáveis não estivessem vencidos, 

de resseguro, mas tal permissão não pode ser fossem condicionais ou não consistissem em uma 

interpretada como reveladora de um regime espe- soma em dinheiro.

A COMPENSAÇÃO DE CRÉDITO NO 

DIREITO DE SEGURO COMPARADO

4Dicionário de seguros.  Rio de Janeiro: FUNENSEG, 1996.  p. 11
5“Parágrafo único. O IRB compensará seu crédito com o valor das ações efetivamente realizadas pela Sociedade Seguradora liquidanda, acrescido do ágio, pagando-lhe o saldo, se 
houver, e procedendo à transferência como previsto no artigo 43 parágrafo 3º.”
6“Art 107. Nos casos omissos, são aplicáveis as disposições da legislação de falências, desde que não contrariem as disposições do presente Decreto-Lei.” 
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Desta maneira, a lei germânica admite de forma compensação com respeito às somas endividadas 

muito importante o jogo da compensação na que- pelo ressegurador sob outros contratos. A sen-

bra, e influi de maneira decisiva na jurisprudência tença da Corte de Apelações sustentou, em sín-

inglesa, que aceita a figura da compensação no tese:
7procedimento de quebra com certa amplitude. 1.Que existia um direito de compensação com 

relação aos juros sobre o depósito, por repre-

No caso de terminação do contrato de resseguro, sentar uma dívida do ressegurado frente ao resse-

o Direito alemão não concede ao ressegurador um gurador, e que, em consequência, podiam ser 

crédito privilegiado, ou seja, a preferência de cré- compensados contra as dívidas do ressegurador 

ditos estabelecida pelo artigo 80 da Lei de Super- ao amparo de contratos de resseguro, por serem 
9visão de Seguros alemã não tem aplicação. Isso se dívidas recíprocas (mutuality rule)  com funda-

estende a todos os créditos do ressegurador: prê- mento na seção 31 da Bankruptcy Act 1914.

mios, salvamentos, saldos credores, depósitos em 

efetivo. Sem embargo, o ressegurador pode com- 2.Que o depósito mesmo representava uma soma 

pensar seus créditos com aqueles do segurador, em dinheiro destinada a um fim específico, razão 

com base no comando dos artigos 54 e 55, da Lei pela qual não podia ser objeto de compensação, 
10 de Quebra alemã. por carecer de um caráter mutualista.

Já em relação ao direito anglo-saxão, O'Neill e O direito francês se opera de forma absolutamente 
8Woloniecki nos recordam que no caso Re City  contrária ao verificado no inglês. Nesse sentido, 

11Equivale Fire Insurance Co. Ltd. [1930] o contrato aponta Uría , o Código Civil francês (artigo 1290) 

estipulava a faculdade do ressegurado de reter considera a compensação como duplo pagamento 

40% dos prêmios cedidos ao ressegurador, sob abreviado e fictício que opera ope legis extinguindo 

depósito para garantia do devido cumprimento de a dívida na quantidade concorrente, com o que o 

suas obrigações, e pelo qual o ressegurador rece- resultado é oposto ao da legislação alemã.

beria em troca um juro de 3,5 % sobre o depósito. 

Com efeito, segundo o Direito francês, somente 

Ao ser decretado o regime de liquidação do resse- podem compensar-se por força de lei as dívidas 

gurado, o liquidante exigiu do ressegurador o recíprocas, que com anterioridade à declaração de 

saldo remanescente do depósito mais os juros quebra reunissem as condições exigidas para que a 

acumulados, uma vez liquidadas todas as somas compensação se produza (liquidez, exigibilidade e 

endividadas ao amparo do contrato. Como conse- fungibilidade). Com isso, não é possível uma com-

quência, o ressegurado fez valer um direito de pensação convencional durante o chamado 

7Nesse direito se contempla a figura da compensação sob três alternativas: a compensação legal (caso Axel Johnson Petroleum AB v. MA Mineral Group AG [1992] e caso Dole 
Dried Fruit and Nut Co. v. Trustin Kerwood Ltd. [1990]); a compensação equitativa ([1978] 2 Lloyd's Rep. 132 at 140); e a compensação contratual (caso Siqueira v. Noronha 
[1934]). Para melhor compreensão, reproduzimos uma estipulação contratual neste sentido:

“The Company or the Reinsurer shall have, and may exercise at any time, the right to offset any balance or balances whether on account of premiums or on account of losses or 
otherwise, due from one party to the other under the terms of this Agreement, or under any reinsurance or relevant agreement heretofore or hereafter entered into between the 
Reinsurer and the Company, whether acting as assuming reinsurer or ceding company.”

Nesse caso não se trata de uma cláusula de compensação para o caso de uma liquidação ou quebra. Vide O'NEILL and WOLONIECKI, ob. cit., p. 499 a 505

8Lord Hanworth M.R. Lawrence and Romer L.JJ. Vide O'NEILL and WOLONIECKI, ob. cit., p. 730, nota 5.
9A compensação é lícita frente a qualquer parte que resulte insolvente, sempre que existam créditos, dívidas ou acordos recíprocos (ex eadem causa). Neste caso, a reciprocidade 
(mutuality) deve interpretar-se como a reclamação ou reclamação cruzada que se produz entre as mesmas partes, e emana do mesmo direito. Idem, p. 507
10Ibid., p. 730 e 731
11Ob. cit. p. 370
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período suspeito, com base no artigo 446 do 

Código de Comércio, e assim as dívidas do liqui-

dado vencidas por consequência da quebra não 

podem compensar-se legalmente, nem podem ser 

objeto de um pagamento fictício por compensa-

ção, com tal de não estabelecer uma condição dis-

tinta entre uns credores e outros, e respeitar dessa 

maneira o princípio par conditio creditorum, com o 

que ficam sujeitas à lei de dividendos.

Sem embargo, essa rigorosa posição não tardou 

em levar a doutrina e jurisprudência francesas a 

suavizar as consequências contrárias à equidade 

que sua aplicação prática havia de originar em 

determinados casos. Por consequência, um bom 

número de tratadistas tem sustentado, com boa 

lógica, que era preciso admitir a compensação, 

mesmo depois de declarada a quebra, quando se 

tratasse de créditos nascidos de um mesmo con-
12trato ou conexos.

No Direito de seguro espanhol há que se observar, 
13Originalmente, no Direito espanhol se podia per- com apoio nas palavras de Villabella , que na atua-

ceber a dupla influência francesa e italiana na lidade e ao menos nos últimos trinta anos não se 

legislação e na doutrina. Por um lado, os civilistas tem verificado nenhum procedimento concursal 

adotavam o estupendo francês sobre a compen- na indústria seguradora espanhola, mas que todas 

sação, isto é, um duplo pagamento fictício que aquelas companhias que de fato tenham se encon-

opera por ministério da lei e, por outro lado, os trado em situação técnica de quebra têm sido sub-

mercantilistas que declaravam inadmissível a com- metidas ao procedimento de liquidação, sobre-

pensação após a declaração da quebra, exceção tudo a partir da criação da Comissão Liquidadora 

feita ao contrato de conta corrente, critério que de Entidades Seguradoras (CLEA), na qual se tem 

recorria à jurisprudência do Supremo Tribunal. adotado a figura da compensação. 

Desta forma, por exemplo, o montante das O mesmo sucede no setor segurador alemão, isto 

reservas matemáticas no seguro de vida, corres- é, a pouca probabilidade de uma quebra pela 

pondente às cessões assumidas em resseguro, forte influência e poder de controle da autoridade 

pode ser objeto de uma compensação, dado que de supervisão (Bundesaufsichtsamt), com o que 

se trata de dívidas e créditos nascidos da mesma toda intervenção de um liquidante com base em 

relação jurídica, e com isso é apenas o saldo entre contrato de resseguro, a teor do artigo 17 da Lei 

ambas as partes o que virá a formar parte da de Quebras, pode descartar-se.

massa da quebra com a significação ativa ou pas-

siva correspondente.

12Vide Uría, ob. cit., p. 371
13Vide VILLABELLA, Jorge Sánchez, ob. cit., p. 364

Apresenta relevância a 

abordagem de um dos principais 

problemas atualmente em debate, 

que é a continuidade do 

contrato de resseguro, com o 

cumprimento de suas cláusulas e 

condições, logo depois de 

produzida a liquidação judicial 

ou extrajudicial do segurador

“
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Terra Report 

Fonte: Terra Brasis Resseguros

Relatório do Mercado Brasileiro de Resseguros 

Prévia da Análise de Junho|2019

Edição Nº312 Terra Report - Janeiro a Junho de 

2019

Na análise dos países de origem dos ressegura-

dores que operam no país, o Brasil aparece em 

primeiro lugar neste ranking, com 43,9% de 

A concentração de negócios por grupo econômi- participação. Os Estados Unidos e a Alemanha 

co continua a diminuir, uma possível indicação de são os principais parceiros internacionais, 

que a competição continua acirrada e positiva respectivamente com 14,4% e 13,4% de partici-

para o desenvolvimento do mercado brasileiro pação de mercado. 

de resseguro. Para os 12 meses findos em junho 

de 2019, os cinco maiores grupos recebem 53,6% A participação de 43,9% do Brasil pode ser ainda 

do resseguro cedido por seguradoras brasileiras decomposta em 33,1% referente ao IRB, que 

(comparado a 55,5% para 2018 e 62,9% para segue sendo líder isolado do mercado brasileiro e 

2014) e os 10 maiores grupos recebem 72,2% do 10,8% referentes aos demais grupos econômicos 

volume (comparado a 74,2% em 2018 e 81,4% com sede no Brasil (em 2018 este volume repre-

em 2014). sentava 8,8% do total). 

Leia a íntegra

SEGUROS | RESSEGUROS
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LOCAL: HOTEL SAN RAPHAEL 

LARGO DO AROUCHE, 150

SÃO PAULO - 

 

Realização: www.agenciasegnews.com.br 

 

Programa: 

PARTE I

Palestra I (9h00 às 9h40): Considerações Gerais 

sobre Sinistros em Seguro Garantia

Palestrante: Dr. Sérgio Mello - Sócio do 

Escritório Pellon& Associados Advocacia 

Empresarial

 

Palestra II (9h45 às 11h00): Sinistros de Seguro 

Garantia de Performance

Palestrante: Dr. Felipe Siqueira - Sócio do 

Escritório Siqueira, D'Àvila, Flores e Advogados

 

11h00 às 11h20: “Coffee break”

 

Palestra III (11h20 às 12h00): Sinistros de 

Adiantamento de Pagamento

Palestrante: Robson Reginato Teixeira - Diretor da 

Bellco Corretora de Seguros

DAS 8h30 às 17h30

 

12/11
 

2019

I SEMINÁRIO SEG NEWS DE 

REGULAÇÃO E LIQUIDAÇÃO DE 

SINISTROS DE SEGURO GARANTIA - 

VISÃO JURÍDICA

EVENTOS

 Seção de Perguntas: 12h00 às 12h40

 

Almoço: 12h45 às 14h20 (Livre)

 

PARTE II- Painel Geral sobre Sinistros 

no Seguro Garantia Judicial - 14h30  

ás 17h30

Temas: Sinistros nos segmentos de 

Garantia Tributária, Cível, Trabalhista 

e Imobiliária

 

Coordenação 

Introdução: Dra Luciana Correia Hey - 

Advogada e Coordenadora na 

Addvalora Brasil Reguladora de 

Sinistros 

Debatedores: 

Dr. Rafael Bertramello - 

SuretyUnderwriterCoordinator Chubb 

Seguros Advogado, Professor de 

Direito Processual Civil e Membro da 

Comissão de Crédito e Garantia da 

Fenseg

 

ONLINERESSEGURO 11



Contribuição: 
Francisco Galiza
www.ratingdeseguros.com.br

: SEGUROS 

A Insurance Europe (entidade que congrega as 

seguradoras europeias) acabou de divulgar o seu relatório 

com os dados de 2018.

Existe sempre uma certa defasagem de tempo, pois os 

dados de todos os países precisam ser compilados.

Ver…

Um segmento que faturou €1,3 trilhão no ano passado.

Uma diferença em relação ao mercado brasileiro é a maior 

presença do seguro de pessoas naquele continente.

www.insuranceeurope.eu/sites/default/files/attachment

s/European%20insurance%20%E2%80%94%20Key%20fa

cts.pdf

Seguro 
na EUROPA 
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NA ONDA DAS INSURTECHS, SUSEP CORTA 

CAPITAL MÍNIMO PARA ATRAIR NOVATAS 

EM 'SANDBOX' REGULATÓRIO

A consulta junto ao mercado ficará aberta por 

30 dias, de 1º de outubro até o fim do mês. Na 

sequência, o regulador fará uma análise dos 

comentários e a publicação das novas regras 

Dentre as principais mudanças nas regras pro- está prevista para ocorrer até dezembro deste 

postas estão a redução do capital mínimo exi- ano com a entrada em vigor da regulamentação 

gido de R$ 15 milhões para R$ 1 milhão em janeiro de 2020."De fato, agora, estamos 

deixando entrar novos players no mercado bra-

Superintendência de Seguros Privados (Susep) sileiro e implementando mais flexibilidade nas 

abriu no dia 1º de outubro, consulta pública regras.

para ouvir o mercado de seguros sobre o 

sandbox regulatório, que instituirá um ambi- Nossos objetivos são reduzir o preço para o con-

ente experimental para negócios inovadores no sumidor e aumentar a população que consome 

País. Dentre as principais mudanças nas regras seguros no Brasil", diz a superintendente da 

propostas estão a redução do capital mínimo Susep, Solange Vieira, em entrevista exclusiva ao 

exigido de R$ 15 milhões para R$ 1 milhão e o Broadcast, sistema de notícias em tempo real do 

prazo máximo de três anos para as novatas tes- Grupo Estado. Nesse sentido, explica, a redução 

tarem soluções que diminuam o preço das apó- do preço ao consumidor será fator decisivo para 

lices no Brasil e, de quebra, atraiam mais consu- a seleção dos projetos que terão aval da xerife 

midores para o segmento. do mercado de seguros para serem testados.

CLIPPING

13ONLINERESSEGURO 



14    ONLINERESSEGURO 

Não há um limite para o envio rios (CVM), xerife do mercado de tecnologia em aderir às 

de propostas, mas a Susep vai de capitais, e um do Banco regras do sandbox para testar 

considerar, conforme Solange, Central (BC), que regula os novos produtos no mercado e 

as dez primeiras empresas que bancos, irá avaliar as novas que vão começar a desem-

preencherem os requisitos ideias. Também está previsto barcar no segmento a partir de 

necessários para dar mais agili- um integrante do mercado, a 2020. Um dos esforços regula-

dade ao processo de aprova- ser indicado pelas insurtechs, tórios, comenta, será em 

ção. A regulação tem como startups do setor de seguro.- torno da convergência das 

alvo exclusivamente as segura- Pesará no crivo do comitê, regras entre os órgãos partici-

doras, ou seja, empresas que além da redução do preço do pantes.

assumam riscos no mercado e seguro ao consumidor, a ino-

que ofereçam soluções de vação proposta. Além da Susep, a CVM já deu 

varejo de curto prazo nos início à consulta pública do 

ramos de seguros gerais. O objetivo da nova regulação, sandbox e o BC também pre-

reforça Solange, é trazer pro- tende seguir  o  mesmo 

O sandbox regulatório não dutos e serviços diferentes dos caminho em breve."A Susep, o 

contemplará, contudo, as já ofertados no mercado brasi- BC e a CVM vão adotar 

modalidades de seguro de leiro de seguros e que propor- esforços de cooperação 

vida, previdência privada, res- cionem experiências mais ino- quando um projeto trans-

seguros - o seguro das segura- vadoras aos consumidores. passar a responsabilidade de 

doras, grandes riscos e res- cada órgão. Já estamos em 

ponsabilidade civil. As novatas "O uso tecnológico fará dife- conversa com a CVM e o BC 

selecionadas terão três anos rença na análise para seleção sobre isso para que esse não 

para testarem seus produtos dos projetos. O foco do seja um impeditivo para a che-

no mercado brasileiro, aprove- sandbox é estimular soluções gada das novatas", explica 

itando-se das regras mais flexí- flexíveis aos consumidores e Fraga, ao Broadcast.

veis proporcionado pelas fáceis de contratação", enfa-

modelo de sandbox. As exi- tiza Solange, acrescentando O modelo de sandbox regula-

gências do regulador podem que os produtos que forem tório foi inspirado na regu-

ser endurecidas conforme o aderentes ao sistema de "liga lação do Reino Unido e resulta 

crescimento dos negócios. e desliga" para contratação e de um estudo que o órgão 

cancelamento das apólices regulador fez em outros mer-

Até o fim da licença provisória, terão mais ponto na análise, cados para implementar as 

as novatas poderão se tornar em linha com outros avanços novas regras no Brasil. 

companhias de seguros ple- regulatórios da Susep e que 

nas, cujo capital mínimo obri- colocaram um ponto final na A Susep ouvirá o mercado 

gatório é de R$ 15 milhões, obrigatoriedade de contratos sobre o resultado desse tra-

serem vendidas ou desconti- anuais no mercado brasileiro. balho. Serão disponibilizados 

nuadas. Uma comissão julga- a minuta da resolução, a cir-

dora composta por três repre- De acordo com o diretor da cular e o edital de participa-

sentantes da Susep, um da Susep, Eduardo Fraga, há ção. Fonte:epocanegocios.-

Comissão de Valores Mobiliá- "forte interesse" de empresas globo.com



PETROBRÁS NEGOCIA 

PROGRAMA BILIONÁRIO 

DE SEGUROS

CAIXA MIRA FEVEREIRO DE 

2020 PARA IPO DE SEGUROS

seguros em meio à melhora do dados do terceiro trimestre 

seu risco operacional. Isso deste ano para a operação.

reflete, principalmente, a revi-

ravolta sob o ponto de vista de A ideia inicial era emplacar a 

O contrato é estimado em gestão após a Operação Lava oferta pública inicial de ações 

cerca de US$ 150 bilhões em Jato. Além disso, a estatal (IPO, na sigla em inglês) ainda 

importância segurada enxugou a apólice na última em 2019, mas questões junto 

renovação, transferindo menos aos órgãos fiscalizadores, como 

O Estadão informa que a Petro- riscos para as seguradoras, e o Tribunal de Contas da União 

brás abriu disputa para renovar optou por fatiá-la em vários (TCU), inviabilizaram o crono-

o seu programa bilionário de segmentos conforme a modali- grama. 

seguros. Considerado o maior dade, como riscos de petróleo, 

do Brasil e um dos mais rele- operacionais e transporte. A morosidade na estruturação 

vantes do mundo no setor de Antes, a Petrobrás fazia apenas de 11 parcerias, incluindo a 

petróleo, o contrato é estimado um certame para todo o con- conclusão da revisão do con-

em cerca de US$ 150 bilhões trato. trato com a sócia francesa CNP 

em importância segurada. Assurances, também ajudou a 

Procurada, a Petrobrás não empurrar as aberturas de 

Na disputa, está o consórcio comentou. As seguradoras capital da Caixa, que incluem 

responsável pelo contrato nos Chubb, Tokio Marine, Mapfre   ainda a operação de cartões, 

últimos anos, liderado pela e Austral também não se mani- para 2020.

americana Chubb Seguros e festaram. Fonte: Sindisegsp

que conta com a japonesa No início, o plano da Caixa era 

Tokio Marine e a espanhola de lançar, ainda em 2019, ao 

Mapfre. Outra candidata é a menos a operação de seguros 

brasileira Austral, controlada na bolsa de valores, já muito 

pela Vinci Partners e que tem A sinalização da atual gestão  aguardada pelos investidores. 

crescido no setor de petróleo. é tocar as operações sem No entanto, a janela do fim do 

Ambos os grupos contam com pressa. ano, mais precisamente a de 

suporte de resseguro, o seguro dezembro, é apertada, diante 

das seguradoras. O Estadão registra que a Caixa das festas comemorativas, dimi-

Econômica Federal vislumbra  nuindo o espaço possível para a 

O programa de seguros da o início do próximo ano, possi- realização das ofertas.

Petrobrás contempla ativos velmente fevereiro, para capi-

offshore, como plataformas, tanear a primeira abertura de A sinalização da atual gestão de 

por exemplo, e os onshore, tais capital de sua história: da Caixa Pedro Guimarães, escolhido 

como refinarias e oleodutos. Seguridade. Seria uma ope- para presidir a instituição no 

ração nos moldes da realizada governo de Jair Bolsonaro, é 

O prazo do contrato tem sido pela BB Seguridade, do Banco tocar as operações sem pressa. 

de 18 meses. Nos últimos anos, do Brasil. Se lançada na pri- Procurados, Caixa e Caixa Segu-

a Petrobrás tem desembolsado meira janela de 2020, será pos- ridade não comentaram. Fonte: 

menos recursos para contratar sível que a instituição utilize os Sindisegsp
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SEGURO ”LIGA-DESLIGA”: 

ENTENDA COMO VAI 

FUNCIONAR A NOVA 

MODALIDADE

lido. O prazo será “fixado de A flexibilização nas regras pro-

forma descontinuada por movidas pela Susep também 

determinado(s) critério(s) de deverá ser algo positivo para 

interrupção e recomeço, bem as seguradoras, uma vez que 

como inclusão ou exclusão de as empresas poderão ofe-

A Super intendência  de  cobertura dos riscos”, con- recer apólices muito mais vol-

Seguros Privados (Susep) forme explica a Circular da tadas às reais necessidades 

publicou no Diário Oficial da Susep. dos consumidores. “Citando 

União sua Circular 592, docu- como exemplo o seguro de 

mento que trouxe novidades O segundo tipo de seguro será automóvel, um dos mais popu-

muito interessantes e que o de vigência reduzida. Nesse lares do país, o segurado terá 

prometem agitar o segmento caso, segundo explica a Susep, a opção ‘liga-desliga‘ quando 

de seguros automotivos no a cobertura veicular terá “o comprar o produto ou mesmo 

país. período de vigência fixado em optar por intervalos de con-

meses, dias, horas, minutos, tratação diferentes da praxe 

A medida autoriza e estabe- jornada, viagem ou trecho, ou do mercado, que é o plano 

lece as condições para que as outros critérios passíveis de anual”, explica o diretor da 

empresas do setor ofereçam contratação, conforme esta- Susep, Rafael Scherre.

dois novos tipos de seguros belecido no plano de seguro”.      

no Brasil. Um deles será o As novidades, portanto, Mas, afinal, para quem se des-

seguro intermitente, também abrem espaço para possibili- tina o seguro “liga-desliga” ou 

chamado de “liga-desliga”. dades de customização muito de vigência reduzida? 

maiores do que encontrá-

Na nova modalidade, o inte- vamos até então no mercado, “Talvez não seja uma questão 

ressado poderá determinar onde a cobertura de um de restringir a um público, 

um período específico para seguro automotivo era válida, mas sim a uma situação. 

contar com a cobertura do obrigatoriamente, por um Alguém que não tem um 

seguro, daí a origem do ape- ano. seguro auto completo – seja 

16     ONLINERESSEGURO 



porque não tem recursos ou cômodo. O seguro muitas ser bastante criteriosa, princi-

prefere correr o risco – e em vezes serve para nem lem- palmente se o produto for ofe-

determinada situação está brarmos dele, imagine então recido por seguradoras en-

diante de uma necessidade. ter que ficar lembrando toda trantes no mercado brasileiro 

Podemos citar, por exemplo, hora de ‘ligar‘ o seguro. No e que não possuem massa 

uma viagem de fim de entanto, existe um público estatística”, explica Marchetti. 

semana mais longa ou uma que não tem nenhum tipo de Até mesmo serviços extras, 

semana onde essa pessoa vai cobertura e, em certos como chaveiros, reparos do-

usar mais o carro ou vai tran- momentos, gostaria de ter. mésticos, entre outros, podem 

sitar por uma região onde ser contemplados. “Esse tipo 

tem certo receio”, analisa O mais importante é com- de serviço extra gera muita 

Paulo Marchetti, CEO da Com- parar as novas modalidades fidelização e melhora a per-

para, em entrevista para o com o seguro auto tradicional cepção do cliente de seguro”, 

Autoo. para ver o que vale a pena de acrescenta o CEO.

acordo com o perfil de cada 

Um fator que surge logo de pessoa”, acrescenta. Questionado se os novos 

cara será o custo desses novos seguros “sob demanda” 

seguros, algo que ainda vai É inegável que o seguro inter- podem acarretar em uma re-

exigir um pouco mais de mitente e o de vigência redu- dução nos valores praticados 

paciência para sabermos zida poderão abrir um novo atualmente nas apólices de 

como eles serão colocados no leque de consumidores para vigência anual, Marchetti acre-

mercado. “Não é possível ter as seguradoras. Seja por dita que sim. “Os novos for-

uma ideia de valores no questão do custo elevado de matos podem trazer uma 

momento, pois ainda não um seguro anual ou o tipo de redução no valor do seguro 

temos seguradoras no Brasil utilização que é feita do auto- anual, mas isso ainda não  

que oferecem essas novas móvel, muitas pessoas não se está claro. 

modalidades. Será necessário sentiam interessadas em 

encontrar um equilíbrio entre arcar com a despesa elevada As novas formas de contra-

as pessoas que contratam os das coberturas tradicionais. tação podem ser melhores, 

seguros por apenas alguns pois é o consumidor quem irá 

dias e podem bater o carro”, Em termos de funcionamento, controlar o quanto quer ‘con-

explica o executivo da em- as novas opções de seguros sumir‘. 

presa especializada em segu- deverão ser semelhantes ao 

ros e produtos financeiros. que encontramos hoje no mer- Entretanto, é preciso entender 

cado considerando a vigência como as seguradoras vão rea-

Se você achou interessante as anual. “Será ofertada ao con- lizar essa cobrança, pois ati-

novas opções de seguros, sumidor que tipos de cober- var uma cobertura apenas em 

Marchetti alerta para uma turas ele busca e também por momentos onde o risco é 

recomendação importante. qual período ele deseja. grande pode ocasionar muitos 

“O seguro intermitente é um prejuízos para as segurado-

serviço personalizado, mas Obviamente, haverá uma aná- ras”, finaliza Marchetti. Fonte: 

não necessariamente mais lise de risco e perfil que precisa Autoo via CQCS
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CORRETORES 

SERÃO CATEGORIA 

AUTORREGULADA, 

REVELA SUSEP

criar cartório, mas oferecer 

assessoria técnica para dese-

nhar o contrato de acordo com 

o risco identificado”. Ele apon-

tou que a formação e a capaci-

tação fornecidas pela Escola 

ainda são fundamentais, 

porque apenas um profis-

sional qualificado tem condi-

ções de distribuir um produto 

tão específico. Amanhã, a 

Escola muda seu nome para 

Escola de Negócios e Seguros, 

com cursos de graduação e 

MBA, sem deixar de olhar o 

segmento que a suporta há 

tantos anos.

Escola Nacional de Seguros.

Segundo o presidente da 

Wanderson do Nascimento, CNseg, Marcio Coriolano, “o 

presidente do Sincor-BA, deu resultado das transformações 

as boas-vindas aos congres- serão conhecidos ainda neste 

Em seu discurso a superin- sistas e disse que ser baiano é exercício. Estamos todos ten-

tendente da Susep, Solange   u m estado de espírito. “Será tando fazer nossa parte no 

Vieira, adiantou que os corre- um dos maiores eventos de Brasil”. Ele se referiu ao es-

tores de seguros já têm matu- todos os tempos. O conheci- forço para a aprovação das 

ridade para se autorregular mento e as experiência serão reformas estruturais e ao fato 

fundamentais para a cons- do mercado estar crescendo 

A cerimônia de abertura do trução da profissão e da socie- em um ritmo mais acelerado, 

21º Congresso Brasileiro de dade”. centrado em novas carteiras.

Corretores de Seguros, acon-

teceu  em uma arena montada Robert Bittar, presidente da Solange Vieira, superinten-

no resort Costa do Sauípe. Escola Nacional de Seguros, dente da Susep, ressaltou que 

lembrou a edição da lei 73/66, o País tem ainda um grande 

O evento, reuniu cerca de três com dois artigos muitos im- espaço para o desenvolvi-

mil pessoas e foi organizado portantes: o direito do cor- mento do mercado de seguros. 

pela Federação Nacional dos retor receber a comissão e o “Precisamos nos modernizar, 

Corretores de Seguros. Em artigo que diz que, na ausência com mais tecnologia, traba-

paralelo, aconteceu também a dele, o valor iria para o Fundo lhando para flexibilizar normas 

20a. Exposeg. Dois anúncios Educacional de Seguros, porque o mercado está madu-

inéditos foram feitos durante representado pela ENS. “O ro”. Ela disse que não vê mais 

os discursos, pela Susep e pela objetivo do legislador não era necessidade para regulação 
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dos corretores de seguros, curso em harmonia com a A inovação deve ter partici-

porque eles já têm maturidade Susep. pação importante, entretanto 

suficiente para se autorregular. caso os esforços sejam feitos 

Para encerrar, Armando Ver- de forma isoladas, podem não 

O deputado federal Lucas Ver- gilio dos Santos, presidente da surtir os efeitos desejados. 

gilio (Solidariedade-GO) pediu Fenacor, apontou a busca pelas “Temos grande disposição 

aos corretores de seguros que soluções para o mercado, dis- para estabelecer debates com 

acreditam na profissão que cutindo os desafios para a reto- a Susep, com vistas para o 

fortaleçam seus sindicatos em mada do crescimento. Ele res- motivo de existência dos cor-

seus estados. “Apoiem seu sin- saltou que mais de 85% das retores de seguros. A autorre-

dicato. Convide amigos corre- vendas de seguros no Brasil são gulação nos fará alcançar 

tores para se associarem, feitas pelo corretor de seguros, nossa emancipação como cate-

porque é lá que teremos força que tem a responsabilidade de goria”, comemorou Vergilio. 

institucional para lutar pela empreender a favor do consu- “Nós precisamos de muito 

nossa categoria”. midor e do mercado. diálogo para compreender e 

para sermos compreendidos”. 

O senador Rogerio Carvalho O momento é histórico para o 

(PT-SE), disse que vocês têm mercado, com transformações Neste sentido, o presidente da 

algumas portas de acesso ao profundas. “O órgão regulador Fenacor destacou os encon-

debate no Congresso Nacional, está colocando em debate tros com membros do Go-

seja na Câmara dos Deputados algumas propostas disruptivas. verno em diversas esferas com 

ou no Senado. A forma consis- Por talvez estarem em desa- várias pautas, uma delas a atu-

tente de colaborar para o cordo com o marco regulató- ação das associações de pro-

desenvolvimento do setor de rio, não podemos perder de teção veicular. 

seguros é atualizar o marco vista a preservação dos direitos 

legal. Temos que romper as dos consumidores. Estamos O Estudo Sócio-Econômico 

bolhas que separam os setores dispostos sempre ao diálogo. dos Corretores de Seguros 

públicos e privados, com Todos nós temos o mesmo será apresentado durante o 

agenda que faça as pessoas objetivo: colocar o mercado de Congresso, com um retrato 

serem participativas da riqueza seguros no lugar que lhe cabe, das empresas que atuam 

do País. de fomentador da economia”. neste setor. 

O secretário de previdência e Vergilio disse que é possível Ele encerrou com uma men-

trabalho, Rogerio Marinho, ocupar espaços não preen- sagem de otimismo, “porque 

tem tido uma participação chidos no seguro, assim como há um grande espaço para 

constante em eventos do mer- novos produtos que podem crescer e evoluir e o mercado 

cado de seguros, dada a impor- chegar, como os seguros de seguros tem tudo para se 

tância das reformas das quais desemprego e de acidentes   consolidar como guardião do 

ele participa, como a da Previ- do trabalho. “A alavanca maior patrimônio e da vida das pes-

dência. Marinho falou sobre a para o setor será a retoma-   s o as”. Fonte: Kelly Lubiato, 

retirada do excesso de regu- da do crescimento econô- Revista Apólice

lação do cidadão, em um dis- mico”. 
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